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1

Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o proces-
so de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

 ▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o es-
forço para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma 
análise mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e co-
nhecimentos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso 
pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma 
mensagem.

 ▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como principal meio de comunicação. Pode ser apre-

sentada de forma escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por meio da linguagem verbal 
que expressamos ideias, emoções, pensamentos e informações.
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Matemática

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência funda-
mental no pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça conexões 
significativas, mesmo quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar este domínio, 
desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal 
habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões informadas em 
uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar essa habilidade:

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. Exemplo: “Hoje 
é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.” Exemplo: “Está cho-
vendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
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Direito Constitucional

 ▸Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

Constituição Sociológica:
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de po-

der que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à 
Constituição real.

Constituição Política:
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

Constituição Jurídica:
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa:

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.
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Noções de Informática

Windows 11

O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração da famosa série de sistemas operacionais da 
Microsoft. 

Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi projetado para oferecer uma experiência de usu-
ário aprimorada, juntamente com melhorias no desempenho, segurança e funcionalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças no design, tornando o Windows 11 visualmente 
distinto em relação às versões anteriores.

Recursos do Windows 11
 ▪  Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma interface de usuário redesenhada, com um novo 

menu Iniciar no centro da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones renovados e uma barra de tarefas 
simplificada. Essa mudança visa fornecer uma aparência mais moderna e coesa.

 ▪  Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado para ser compatível com a maioria dos 
aplicativos e programas disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft trabalhou para melhorar a 
compatibilidade com aplicativos Android por meio da Microsoft Store.

 ▪  Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o Windows 11 oferece melhor desempenho em com-
paração com seu antecessor, graças a otimizações no núcleo do sistema operacional e suporte a hardware 
mais recente.

 ▪  Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funcionalidades de organização de janelas no Windows 
11 foram aprimoradas com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitando a organização de aplicativos e jane-
las abertas em vários monitores.

 ▪  Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem informações personalizadas, como notícias, clima 
e calendário, diretamente na área de trabalho.

 ▪  Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é integrado ao sistema operacional, facilitando a 
comunicação e a colaboração.

 ▪  Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimorado para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o 
Auto HDR, proporcionando uma experiência de jogo mais imersiva.

 ▪  Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu requisitos de hardware mais rígidos em comparação 
com o Windows 10. Para aproveitar todos os recursos, os dispositivos devem atender a determinadas espe-
cificações, incluindo TPM 2.0 e Secure Boot.

É importante mencionar que, além do Windows 11, a Microsoft pode ter lançado versões superiores do 
sistema operacional no momento em que este texto foi escrito. Como com qualquer sistema operacional, as 
versões posteriores geralmente buscam aprimorar a experiência do usuário, a segurança e a compatibilidade 
com hardware e software mais recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de sistemas operacionais da Microsoft, introduzindo 
mudanças significativas na interface do usuário e aprimoramentos no desempenho, enquanto mantém a com-
patibilidade com a maioria dos aplicativos e programas usados no Windows 10.

 ▸  Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma variedade de atalhos de teclado que facilitam a 

navegação e a realização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 11:
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Direito Civil

 ▸Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físicas, haja vista o ser humano ser considerado 

como sujeito de direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, basta existir, ou seja, 
nascer com vida e adquirir personalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo 

para ser sujeito de direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na condição de su-
jeito de direito, tanto como pessoa natural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de atos 
e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o 
seguinte: 

Art. 1º . Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de que a personalidade é um atributo de toda e qual-
quer pessoa, independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista que a própria norma civil não faz 
tal distinção em seu caderno processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento 
com vida. Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, clinica-
mente aferível pelo exame de docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir personalidade 
jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-se o nome de teoria natalista, sendo que 
de acordo com essa diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer minutos após o 
parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ainda não nasceu. 

Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nascituro mesmo quando ele não é considerando exa-
tamente uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a concepção, nos ditames do 
artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2º . A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria na-
talista, por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento com vida, sendo 
que não sendo pessoa, o nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:

a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;

b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do imposto de transmissão inter vivos;

c) O benefício do legado e da herança;

d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;

e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da personalidade, o nascituro tem direito à re-
alização do exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
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Direito do Trabalho e Processual do Trabalho

Os princípios estão ligados aos valores que o Direito visa realizar. Servem como fundamento e são res-
ponsáveis pela gênese de grande parte das regras que, por consequência, deverão ter sua interpretação e 
aplicação condicionadas por aqueles princípios, dos quais se originaram.

Princípio Da Dignidade Da Pessoa Humana
A dignidade da pessoa humana constitui princípio, fundamento e objetivo do Estado brasileiro. É o valor 

supremo sobre o qual se edifica a sociedade brasileira.

Nas relações de trabalho, o princípio da dignidade da pessoa humana, encontra assento na Constituição 
Federal brasileira, que, no artigo 1º, estabelece que são fundamentos da República e do Estado democrático 
de Direito, entre outros, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho. Assim, no desempe-
nho das relações sociais, em que se destacam as trabalhistas, deve ser vedada a violação da dignidade, o que 
significa que o ser humano jamais poderá ser utilizado como objeto ou meio para a realização do querer alheio.

PRINCÍPIO DA BOA-FÉ
A Boa-fé, é uma das condições essenciais da atividade ética, nela incluída a jurídica, caracterizando-se 

pela sinceridade e probidade dos que dela participam, em virtude do que se pode esperar que será cumprido o 
pactuado sem distorções tendo-se sempre em vista o adimplemento do fim visado ou declarado como tal pelas 
partes.

PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO
Concluiu-se pela extrema utilidade do instituto da responsabilidade civil objetiva ao Direito do Trabalho, 

além da sua consonância com o princípio da proteção ao trabalhador serve principalmente para que a parte 
hipossuficiente na relação trabalhista tenha garantias de que juridicamente terá um suporte caso seus direitos 
não sejam respeitados. É uma forma de proteger o trabalhador, que é hipossuficiente e, na maioria dos casos, 
vê-se impossibilitado de provar a culpa ou o dolo do empregador.

O princípio da proteção, que visa à proteção da parte mais fraca da relação empregatícia (o empregado), 
pelo fato de ser impossível separar o trabalho prestado do homem que o presta. Ademais, chega-se à mesma 
conclusão pela noção de empreendedorismo, segundo a qual o empreendedor assume todos os riscos da 
atividade.

Ademais, não se pode olvidar que o princípio norteador do Direito do Trabalho, a saber, o princípio da pro-
teção, traz como subprincípio a aplicação da norma mais favorável ao trabalhador, ainda que hierarquicamente 
inferior. Assim, também por esse meio, chega-se à conclusão de que, no caso em tela, entre a Constituição 
Federal e o Código Civil, é o último que deve ser aplicado, pois traz norma que favorece o empregado, visto que 
não exige a prova da culpa do empregador. Deste princípio, destacam-se três subprincípios:

 ▪  In dubio pro operário:
Esse subprincípio diz que: caso o legislador tenha dúvidas quanto a determinada situação e interpretação 

de alguma norma trabalhista, a decisão deve sempre pender para o lado do trabalhador. Lembrando que esse 
princípio não se aplica quando houver provas no processo. 

 ▪  Norma mais favorável:
Esse outro subprincípio também leva os trabalhadores em consideração, e indica que sempre deve ser 

considerada a norma mais favorável a eles. 

Diferentemente do que prevê o Direito em outros casos, dizendo que a “lei específica sobrepõe a lei geral”, 
no caso deste princípio, a lei específica não se sobrepõe àquela que for benéfica ao empregado. 
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Direito Penal e Processual Penal

Princípios processuais penais. Direitos e garantias do processo penal na constituição 
federal e nos tratados e convenções internacionais ratificadas pelo brasil

A Constituição Federal de 1988 se preocupou com as garantias processuais penais em vários dispositi-
vos, instituindo um amplo rol de princípios constitucionais protetivos do processo penal, como, por exemplo, a 
presunção de inocência, que é um princípio basilar extraído diretamente do texto constitucional. O Código de 
Processo Penal, inspirado nas garantias constitucionais, forma um complexo de regras e princípios que condu-
zem a marcha processual.

 ▸Princípio da Dignidade da Pessoa Humana1

Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão é a preservação integral do ser humano, desde 
o nascimento até a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo existencial. É um princípio re-
gulador do mínimo existencial para a sobrevivência apropriada, a ser garantido a todo ser humano.

A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1.º, III, da Constituição Federal, “parece conglobar 
em si todos aqueles direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer sejam os de fundo econô-
mico e social”. É um princípio de valor pré-constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS EXPLÍCITOS DO PROCESSO PENAL2

 ▸  Concernentes ao indivíduo

Princípio da presunção de inocência:
Conhecido, igualmente, como princípio do estado de inocência (ou da não culpabilidade), significa que todo 

acusado é presumido inocente, até que seja declarado culpado por sentença condenatória, com trânsito em 
julgado. Encontra-se previsto no art. 5.º, LVII, da Constituição.

Tem por objetivo garantir, primordialmente, que o ônus da prova cabe à acusação e não à defesa. As pes-
soas nascem inocentes, sendo esse o seu estado natural, razão pela qual, para quebrar tal regra, torna-se 
indispensável ao Estado-acusação evidenciar, com provas suficientes, ao Estado-juiz, a culpa do réu.

Princípios da Retroatividade da lei benéfica:
As leis penais benéficas podem retroceder no tempo para aplicação ao caso concreto, ainda que já tenha 

sido definitivamente julgado. A regra constitucional é sobre a irretroatividade da lei penal. A retroatividade é a 
exceção, desde que seja em benefício do réu. 

Princípios consequenciais da prevalência do interesse do réu (in dubio pro reo, favor rei, favor 
inocentiae, favor libertatis) e da imunidade à autoacusação:

O primeiro deles espelha que, na relação processual, em caso de conflito entre a inocência do réu – e sua 
liberdade – e o poder-dever do Estado de punir, havendo dúvida razoável, deve o juiz decidir em favor do acusa-
do. Exemplo disso está na previsão de absolvição quando não existir prova suficiente da imputação formulada 
(art. 386, VII, CPP).

Princípio da ampla defesa:
Ao réu é concedido o direito de se valer de amplos e extensos métodos para se defender da imputação feita 

pela acusação. Encontra fundamento constitucional no art. 5.º, LV. Considerado, no processo, parte hipossufi-
ciente por natureza, uma vez que o Estado é sempre mais forte, agindo por órgãos constituídos e preparados, 

1 [ Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th edição). Grupo GEN, 2023.]
2 [ Nucci, Guilherme de S. Manual de Processo Penal. Volume Único. (4th edição). Grupo GEN, 2023.]

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/unifae-assistente-juridico?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-063MR-26-UNIFAE-ASSIS-JURID


8

Direito Tributário

 Sistema Tributário Nacional1

O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Constituição, em leis complementares, em resolu-
ções do Senado Federal e, nos limites das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições e em 
leis estaduais, e em leis municipais, conforme estabelece o art. 2º do CTN.

Segundo o STF, os tributos, nas suas diversas espécies, compõem o Sistema Constitucional Tributário bra-
sileiro, que a Constituição inscreve nos seus arts. 145 a 162.

Leciona Kiyoshi Harada: “Sistema Tributário Nacional é o conjunto de normas constitucionais de natureza 
tributária, inserido no sistema jurídico global, formado por um conjunto unitário e ordenado de normas subor-
dinadas aos princípios fundamentais reciprocamente harmônicos, que organiza os elementos constitutivos do 
Estado, que outra coisa não é senão a própria Constituição”.

É o complexo normativo formado pela Constituição Federal, pelas leis complementares e pelas leis de cada 
pessoa política.

Assim, ao conjunto das regras destinadas a regular a instituição, a cobrança, a arrecadação e a partilha 
de tributos dá-se o nome de “Sistema Tributário Nacional”. Tomando a expressão em sentido amplo, aí estão: 
disposições constitucionais, leis, decretos, portarias, instruções normativas –, em suma, tudo aquilo que no 
ordenamento jurídico possa dizer respeito a exigências fiscais.

O termo “sistema” agrega certa ordem interna ao conjunto. E a ordem indica, sobretudo, hierarquia. As dis-
posições não estão todas elas justapostas, lado a lado, no mesmo patamar. Há uma estrutura escalonada. Os 
decretos devem ser produzidos e aplicados conforme as leis – ordinárias e complementares – e essas, por sua 
vez, conforme a Constituição.

Isso significa que, para cobrar tributos dos seus cidadãos-contribuintes, existe um conjunto de diretrizes que 
precisa ser respeitado pelo Poder Público, a começar pela própria Constituição Federal.

Abaixo da Constituição, estão o Código Tributário Nacional (CTN) e as leis complementares responsáveis 
pela veiculação das normas gerais em matéria de Direito Tributário, aplicáveis a todos os níveis da federação, 
resoluções do Senado Federal e do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) e, em seguida, as leis 
que instituem e disciplinam a cobrança de cada um dos tributos nos diferentes entes federativos. O que agrega 
todos esses atos normativos e os reúne num mesmo “sistema” é a noção de tributo.

Conforme o Código Tributário Nacional - CTN, tributo é essencialmente uma “prestação pecuniária”, e na 
da Lei Geral de Orçamentos, é uma receita derivada. O cidadão paga tributo ao Estado, e este o toma para si 
como receita pública, a ser empregada para custear os serviços e demais atividades que lhe são atribuídas pela 
Constituição e pela legislação em vigor.

 ▸  Princípios Gerais2

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, consequência direta do estado democrático de direito, tem alcance não só no 

direito tributário, mas também em todas as áreas do direito, ao estabelecer que ninguém será obrigado a fazer 
ou deixar de fazer, senão em virtude de lei, conforme dispõe o art. 5º, II, da CF. No tocante ao direito tributário, 
aplica-se à instituição, majoração, redução ou modificação de tributos, pois estas só poderão ser alteradas ou 
instituídas por meio de lei. Esse atributo traduz uma limitação ao poder de tributar dos entes federativos, na 
medida em que impõe uma forma jurídica específica que deverão respeitar para que possam criar ou alterar os 
tributos.

1  Mazza, Alexandre. Curso de direito tributário. (10th edição). Editora Saraiva, 2024.
2  Pinto, Fabiana L. Direito Tributário. Editora Manole, 2012.
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Direito Processual Civil

Espécies
As normas processuais são constituídas por regras e princípios. Desse modo, levando em consideração que 

os princípios possuem força normativa, com o uso destes, os operadores do direito podem fundamentar suas 
decisões exclusivamente em princípios. Assim, quando o Código de Processo Civil vigente reporta acerca de 
normas fundamentais, se refere à existência de regras e princípios fundamentais desta legislação.

Sobre o tema, analisemos abaixo, importantes princípios do Ordenamento Jurídico Brasileiro no que con-
cerne à aplicação do Processo Civil:

Princípio da Igualdade
Sua finalidade é a paridade de tratamento no que se refere:

a) Ao pleno exercício dos direitos e faculdades processuais;

b) Aos meios de defesa; 

c) Aos deveres; 

d) Aos ônus existentes; e 

e) À aplicação das sanções processuais pertinentes.

Princípio da Hermenêutica Processual Civil
Esse princípio deve ser destacado com a observância das seguintes prerrogativas:

a) Da legalidade;

b) Da dignidade da pessoa humana, atuando como supraprincípio processual;

c) Do condizente ao atendimento aos fins sociais e às exigências do bem comum;

d) Da proporcionalidade, que se trata da adequação entre meios e fins;

e) Da razoabilidade, que se refere à equidade, atenção à realidade, bom senso e equivalência na aplicação 
do direito processual;

f) Da eficiência, buscando atingir ao máximo a finalidade, mesmo diante das situações precárias da 
Administração Pública e do Judiciário.

Princípio da Inércia da Jurisdição
Para que possa atuar em processos, é necessário que o magistrado seja provocado, pois, o processo civil 

tem início através da provocação da parte, porém, se desenvolve por intermédio de impulso oficial.

Nesse sentido, desenvolve-se um sistema processual misto que dá evidência ao princípio dispositivo, na 
medida em que o magistrado poderá atuar somente para a produção de provas no processo, bem como con-
duzir a ação até que haja a decisão final de mérito e ocorra a satisfação do direito. 

Princípio da Celeridade Processual
A referência a esse princípio diz respeito à necessidade de rapidez e agilidade do processo. Por meio da 

celeridade, ocorre a busca para se alcançar o resultado final da lide com a menor quantidade de atos possíveis.

Além disso, ressalta-se que a realização do processo célere não é voltada apenas para a certificação do 
direito, mas, também para a efetivação e satisfação do direito das partes ser apreciado e reconhecido durante 
o lapso temporal razoável.
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Direito Administrativo

 ▸Conceito1

Processo administrativo é a possibilidade que tem o administrado de ver revistos os atos impostos pela 
Administração. Consiste no conjunto de atos administrativos concatenados (ordenados) e preparatórios de uma 
decisão da Administração.

 ▸Princípio da Finalidade
Na visão dominante, adotada por Hely Lopes Meirelles, o princípio da finalidade seria apenas uma faceta 

do princípio constitucional da impessoalidade. Isto ocorre em virtude de os dois buscarem o bem-estar coletivo.

Princípio da Autotutela
O princípio da autotutela consagra o controle interno que a Administração Pública exerce sobre seus pró-

prios atos. Como consequência da sua independência funcional (art. 2º da CF), a Administração não precisa 
recorrer ao Judiciário para anular seus atos ilegais e revogar os atos inconvenientes que pratica. Consiste no 
poder-dever de retirada de atos administrativos por meio da anulação e da revogação. A anulação envolve pro-
blema de legalidade, a revogação trata de mérito do ato.

Quando o direito outorga poder de autotutela ou autoproteção é porque dispensa a obrigatoriedade de inter-
venção judicial para proteção de direitos. É o caso da autotutela administrativa: proteção dos interesses pelas 
forças do próprio interessado – que é a Administração. Em suma, a autotutela é um meio de acelerar a recom-
posição da ordem jurídica afetada pelo ato ilegal e dar presteza à proteção do interesse público violado pelo ato 
inconveniente.

Está consagrado no art. 53 da Lei n. 9.784/99: “A Administração deve anular seus próprios atos, quando 
eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos”. O dispositivo enfatiza a natureza vinculada do ato anulatório (“deve anular”) e discricionária 
do ato revocatório (“pode revogá-los”).

O princípio da autotutela é decorrência da supremacia do interesse público e encontra-se consagrado em 
duas súmulas do Supremo Tribunal Federal:

Importante esclarecer que a autotutela não se confunde com tutela administrativa ou tutela ministerial. Esta 
última é o poder de supervisão ministerial exercido pela Administração Direta sobre entidades da Administração 
Indireta (art. 19 do Decreto-lei n. 200/67).

Além disso, poderá a Administração invalidar seus próprios atos a partir do momento em que estes con-
tenham ilegalidade, porque deles não se originam direitos, podendo também revogar atos por motivos de 
conveniência e oportunidade. É o determina a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Vejamos:

Súmula 473 - STF: “A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem 
ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”.

Ademais, vale pontuar que de acordo com o art. 5 da Lei nº 9.784/1999, deverá a Administração anular seus 
próprios atos, quando estes se encontrarem eivados de vícios de legalidade, podendo revogá-los por motivos 
de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, sendo que nos parâmetros do princípio da 
legalidade, o prazo para a Administração Pública anular seus atos é de 05 anos. 

1  Almeida, Fabrício Bolzan D. Manual de direito administrativo. Disponível em: Minha Biblioteca, (5th edição). Editora Saraiva, 
2022.
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